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Apresentação

		

		
			O presente estudo, de autoria do jovem advogado Marcelo Cid Heráclito Queiroz, tendo por base monografia com a qual concluiu Curso de Especialização em Direito Fiscal pela PUC-Rio, é uma rica, metódica e aprofundada análise a respeito do controvertido Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF), cuja previsão de instituição a Constituição de 1988 incluiu na competência privativa da União.

			Esse imposto, com as características patrimoniais previstas nos projetos existentes, não atende aos objetivos de natureza fiscal, funcional e até mesmo social que justificam a criação de um tributo.

			Do ponto de vista fiscal, a sua arrecadação não compensaria o elevado custo administrativo e a complexidade dos seus controles. Não poderia ele incidir sobre a propriedade predial ou territorial urbana, pois essa base está reservada aos municípios. Não tem sentido incidir sobre a propriedade territorial rural, pois, para isso, a Constituição previu um imposto específico (Imposto Territorial Rural – ITR) e não tem como incidir eficazmente sobre títulos mobiliários, pela dificuldade de sua avaliação e pela quase impossibilidade de o Fisco controlar o universo dos títulos existentes. A administração do imposto sobre grandes fortunas, mediante controle severo de todos os ativos das pessoas físicas, é difícil e improfícua. Pode, inclusive, o custo de sua administração ser mais elevado que o produto da arrecadação.

			Do ponto de vista funcional ou econômico, o Imposto sobre Grandes Fortunas não alcança seus objetivos. Ele não é indutor de poupança, nem produtor de riqueza; não é disseminador de rendas, nem redutor de pobreza. Caso seja elevado, os contribuintes abandonarão os ativos que constituem a sua base de cálculo, direcionando-os para ativos poucos perceptíveis ou ocultos. Caso reduzido, sua criação será totalmente inócua.

			Do ponto de vista da justiça fiscal, imposto socialmente justo é aquele cobrado de pessoas com maior renda e maior patrimônio e que produz receita suficiente para aplicação em programas que beneficiem as populações mais carentes e as regiões pobres. No Brasil, já existem o Imposto de Renda e cinco impostos sobre o patrimônio que podem ser utilizados com essa finalidade. O Imposto sobre Grandes Fortunas, pelas suas características próprias e seus elementos constitutivos, poderá, quando muito, penalizar alguns ricos, mas não produzirá resultado algum para melhorar a vida dos pobres.

			Sob o aspecto da isonomia, pode ainda ser dito que o imposto sobre grandes fortunas atingirá exclusivamente os contribuintes cujo patrimônio seja ostensivo e integrado ao sistema produtivo e que nada fizeram para subtraí-lo do conhecimento da sociedade ou do Fisco. Não pode ser considerado justo um imposto que pretende alcançar a propriedade urbana e os campos já tributados - com os impostos predial e territorial urbano e rural, os títulos representativos de empreendimentos industriais, comerciais e agrícolas - e que não poderá incidir sobre os patrimônios constituídos por depósitos no exterior, pedras preciosas ou outros bens de fácil ocultação.

			O Brasil não deve ignorar a experiência de outros países, que, depois de haverem adotado o imposto, rejeitaram-no ou que, depois de o haverem considerado longamente, com estudos profundos e bem fundamentados, optaram por recusá-lo.

				No caso do sistema tributário brasileiro em especial, o Imposto sobre Grandes Fortunas com característica patrimonial, como está modulado nos projetos existentes, surge como um ente estranho, que mal se acomoda no conjunto dos outros impostos sobre o patrimônio, aparecendo ora como a sombra de uma superposição sobre a competência municipal ou estadual, ora como um ser desligado do contexto harmônico dos demais impostos dessa natureza.

				Marcelo Cid Heráclito Queiroz, em seu trabalho, com base em ampla pesquisa, aprofunda a análise do Imposto sobre Grandes Fortunas, seja quanto às experiências em outros países, seja quanto à hipótese de criação desse tributo no contexto da realidade brasileira, sob os aspectos socioeconômicos, políticos e técnicos.

				O autor arremata o seu valioso estudo com uma objetiva análise sobre todos os projetos de lei complementar apresentados ao Congresso Nacional, visando regular o imposto em questão, e defende a revogação do dispositivo constitucional que autoriza a sua criação. Além disso, ressalta que “os melhores instrumentos de redistribuição da renda, redução das desigualdades e erradicação da pobreza no Brasil são, inquestionavelmente, a previdência social, os programas sociais de educação, de saúde, assistência social a idosos e inválidos, o Bolsa Família e as cotas sociais nas universidades públicas, entre inúmeros outros, afora – é claro – os investimentos em empreendimentos geradores de emprego e renda”.

				Por essas razões, o trabalho de Marcelo Cid Heráclito Queiroz deve merecer a atenção de legisladores, técnicos do governo, professores, economistas, juristas, empresários e dos contribuintes em geral.

			Francisco Dornelles

		

	
		
			
PREFÁCIO

		

		
			Marcelo Cid Heráclito Queiroz é, sem dúvida, uma promissora revelação acadêmica e, possivelmente, política. Graduado em Direito pela PUC-Rio em 2009, completou em 2009 o curso de Pós-Graduação em Direito Fiscal (na PUC-Rio) e está concluindo Pós-Graduação em Administração Pública (na FGV-RJ) e em Gestão e Gerenciamento de Projetos (na UFRJ). Desde 2004, tem exercido atividade política como presidente de várias entidades acadêmicas, inclusive do Diretório Central dos Estudantes da PUC-Rio/DCE (2007 e 2008).

				Estudioso, com visível vocação para o campo das pesquisas sociais, Marcelo acaba de elaborar excelente estudo sobre a malfadada proposta de criação de um Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF), inserida na Constituição Federal de 1988 (artigo 153, IV).

			Na Constituição de 1988, foram incluídos pelos menos dois dispositivos reconhecidamente inconvenientes e retrógados. Um deles foi o artigo 192, que dispunha sobre uma desnecessária reestruturação do Sistema Financeiro Nacional, tema que consumiu precioso tempo dos estudiosos, até que pôde ser revogado, por feliz iniciativa do deputado Marcos Cintra (EC Nº 40/2003). O outro foi o inciso IV do artigo 153, que autorizou a União a criar o Imposto sobre Grandes Fortunas.

			O Ministro Dornelles, do alto de sua experiência fazendária, em relatório de 17/12/2008, sugeriu ao Senado a extinção, na Constituição Federal, do dispositivo que autoriza a criação do IGF, simplesmente porque se trata de imposto sobre o patrimônio, já tributado na sua origem, constituindo, pois, um bis in idem, tributação vedada pela lei brasileira. Ademais, afirmou Dornelles, “do ponto de vista fiscal, a arrecadação não compensa o elevado custo administrativo e a complexidade dos controles”.

			Um aspecto particular desse tema é o que se refere à valorização de patrimônio imobiliário. É contundente o exemplo citado por Marcelo Queiroz em seu trabalho.

			A ideia de que o IGF vai servir para transferir renda dos mais ricos para os mais pobres (Imposto Robin Hood) é uma falácia, como se viu com a desastrada experiência da França, pela evasão de capitais que provocou. No mínimo, representa um enorme risco econômico. Como acentuou o então Senador Fernando Henrique Cardoso, “esse imposto é uma ilusão”.

			O Sistema Tributário Brasileiro é caracterizado, basicamente, por duas exorbitâncias: 1ª) o peso da carga tributária, que chega a 36% do PIB, a mais elevada do mundo, exceto os países escandinavos; 2ª) a pluralidade e variedade de tributos (impostos, taxas e contribuições), representada por uma legislação abundante e prolixa, minudente, complexa e confusa, desdobrada em numerosas portarias, resoluções, instruções normativas. Segundo estudo do Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário (IBPT), existem 240.210 normas legais, regulamentares e normativas, que infernizam a vida dos contribuintes e elegem o Brasil como o país de maior ineficiência tributária e fiscal.

			Por tudo isso, como afirmou o notável jurista Ives Gandra Martins, o IGF é inconstitucional e representa uma contradição em relação aos princípios básicos do artigo 150 da Constituição Federal, especialmente o que veda “tributo com efeito de confisco”, que é exatamente o caso do IGF, que se propõe a confiscar parte da renda acumulada em patrimônio, já tributada em sua origem.

			Excelente este estudo do jovem Marcelo Cid Heráclito Queiroz sobre a malfadada proposta de criação de um Imposto sobre Grandes Fortunas inserido na Constituição Federal (art. 153). Sua conclusão é taxativa e contundente: “O IGF é confiscatório, iníquo, improfícuo, inoportuno e impraticável”.

			O Brasil não precisa desse imposto. É uma aberração.

			Ernane Galvêas
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			Nos mais diversos países, surgem, de tempos em tempos, propostas de criação de tributos sobre os mais ricos. Os meios de comunicação referem-se a essas propostas como concernentes à criação de um Imposto sobre Grandes Fortunas. 

			No entanto, a maioria dos casos trata de propostas de elevação do Imposto de Renda sobre as grandes receitas ou da instituição de impostos patrimoniais sobre imóveis, inclusive propriedades rurais, e sobre veículos automotores, os quais, no Brasil, já são tributados por meio do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) e do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA).

			Já as propostas de criação do Imposto sobre Grandes Fortunas têm esbarrado em barreiras políticas, econômicas e jurídicas. Alguns países chegaram a criar o imposto, mas depois o extinguiram. Em outros, nos quais o imposto sobrevive, os resultados têm sido contraproducentes.

			Além disso, para discutir o Imposto sobre Grandes Fortunas é necessário atentar para a questão técnica. Neste trabalho, enumeramos nove questões essenciais para a formulação de qualquer proposta a respeito do referido imposto.

			Na realidade, o Imposto sobre Grandes Fortunas tem natureza e essência histórica confiscatória do patrimônio das pessoas físicas. Para ser efetivo, acaba confiscando bens dos contribuintes da classe média alta, tanto mais que os mais ricos dispõem de instrumentos legais para evitar a incidência desse imposto.

			Em qualquer camada social, o Imposto sobre Grandes Fortunas desincentiva a poupança e os investimentos das pessoas físicas e até das pessoas jurídicas. 

			O principal argumento para a instituição do Imposto sobre Grandes Fortunas é que ele constituiria um mecanismo de redistribuição da riqueza. No entanto, a criação de mais um tributo não é garantia de melhor redistribuição de renda, inclusive porque, segundo preceito da Constituição (art. 167, IV), a receita proveniente dos impostos não pode ser vinculada a qualquer despesa, ressalvadas as exceções constitucionais expressas.

			 A redistribuição da riqueza pode e já vem sendo feita, de forma cada vez maior, através de instrumentos como a previdência social, os programas sociais de educação, de saúde e de assistência social a idosos e inválidos, o “Bolsa Família” e as cotas sociais nas universidades públicas, entre inúmeros outros, afora – é claro – os investimentos em empreendimentos geradores de emprego e renda. 

			Outros meios para a redistribuição da riqueza residem na criação de uma nova alíquota do imposto sobre rendas mais elevadas ou, ainda, dos impostos patrimoniais já existentes sobre imóveis, inclusive terrenos rurais e automóveis de alto valor.

			No entanto, o Brasil é dono de uma das maiores cargas tributárias do mundo, fato este que, já nos dias de hoje, desestimula o setor produtivo. Aumentar ainda mais os tributos acarretaria um incentivo à ilegalidade, ao afastamento das empresas e ao aumento do desemprego. 
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			2.1 - O imposto sobre grandes fortunas no contexto do sistema tributário nacional

			De acordo com o Código Tributário Nacional (CTN), “tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade plenamente vinculada” (art. 3º). Ainda segundo o CTN, “os tributos são impostos, taxas e contribuições de melhoria” (art. 5º). 

			A Constituição Federal prevê outras prestações pecuniárias compulsórias: as contribuições de intervenção no domínio econômico e de interesse de categorias profissionais ou econômicas (art. 149 e art. 177, §4º), os empréstimos compulsórios (art. 148), a contribuição do serviço de iluminação pública (art. 149-A), as contribuições previdenciárias (art. 195), as contribuições sociais (art. 195, I, “a”, III e IV), a contribuição social sobre a receita ou o faturamento – COFINS (art. 195, I, “b”), a contribuição social sobre o lucro – CSLL (art. 195, I, “c”), a contribuição social do salário-educação (art. 212, §5º), as contribuições para o PIS e o PASEP (art. 239), as contribuições destinadas às entidades privadas de serviços sociais e de formação profissional (art. 240) e os seguros obrigatórios (art. 7º, incisos II e XXVIII).

			No art. 114, o CTN dispõe que “fato gerador da obrigação principal é a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência”.

			Os autores costumam citar como sinônimas de fato gerador as expressões hipótese de incidência, fato imponível, fato tributável, suporte fático. Segundo Hugo de Brito Machado1, “a expressão hipótese de incidência designa com maior propriedade a descrição, contida na lei, da situação necessária e suficiente ao nascimento da obrigação tributária, enquanto a expressão fato gerador diz da ocorrência, no mundo dos fatos, daquilo que está descrito na lei. A hipótese é simples descrição, é simples previsão, enquanto o fato é a concretização da hipótese, é o acontecimento do que fora previsto”. 

			Para Dino Jarach2, “por voluntad de la ley la obligación del contribuyente y la pretensión correlativa del Fisco se hacen depender del verificarse de um hecho jurídico, el titulado presupuesto legal del tributo, o hecho imponible”.

			Aliomar Baleeiro3 relata que “os autores do Direito Tributário, inspirando-se, talvez, na noção de tipicidade do Direito Penal, racionalizaram o caráter desse fato jurígeno, batizando-o com o mesmo nome desse ramo jurídico ou com outros, conforme a língua”, acrescentando que “no Brasil, coincidindo com a Constituição de 1946, talvez pela divulgação de estudo de G. Jeze sobre a matéria, consagrou-se a expressão francesa, às vezes criticada, fato gerador”. 

			Conforme a lição de Luiz Emygdio F. da Rosa Jr.4, “os impostos dividem-se nas seguintes categorias econômicas: 

			a) Sobre o comércio exterior

			Imposto de importação e imposto de exportação;

			b) Sobre o patrimônio

			Imposto territorial rural, imposto sobre grandes fortunas, imposto de transmissão causa mortis e de doação e imposto de transmissão inter-vivos, imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana e imposto sobre a propriedade de veículos automotores; 

			c) Sobre a renda 

			Imposto de renda; 

			d) Sobre a produção e a circulação

			Imposto sobre produtos industrializados, imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, imposto sobre circulação de mercadorias e serviços e imposto sobre serviços de qualquer natureza; 

			e) Impostos especiais

			Impostos extraordinários de guerra”. 

			Ampliando a classificação acima citada e considerando a diferente natureza dos fatos econômicos, as hipóteses de incidência dos impostos podem ser classificadas do seguinte modo: 

			a) Patrimônio

			Propriedade de bens imóveis urbanos e rurais, veículos automotores, fortunas e grandes fortunas de pessoas físicas ou ativos de pessoas jurídicas. 

			b) Renda, inclusive ganhos de capital 

			c) Produção industrial, agropecuária, mineral etc 

			d) Circulação de bens 

			Importação, exportação, circulação de mercadorias, circulação de dinheiro, créditos e valores mobiliários. 

			e) Prestação de serviços por pessoas físicas ou jurídicas 

			f) Vendas 

			g) Despesa da pessoa física (renda menos poupança).

			É claro que a imaginação criadora dos técnicos enseja a possibilidade de outras hipóteses de incidência, de modo geral absurdas, como, por exemplo, a circulação de pessoas (viagens), o que violaria o direito constitucional de ir e vir, o Imposto do Selo e o Imposto de Indústrias e Profissões.  

			Bernardo Ribeiro de Moraes5 enumera os impostos existentes no Brasil Colônia, no Brasil Império e no Brasil República, como, por exemplo, os impostos sobre embarcações estrangeiras, bebidas espirituosas, despachantes e corretores, lojas, carruagens e carrinhos, loterias, casas de leilão e modas, faróis, docas, gado, subsídios e vencimentos, couro, botequins e tabernas, aguardente; os quintos dos metais e pedras preciosas; a dízima do pescado e da colheita de todos os produtos da terra, colhido ou fabricado; a capitação (por cada escravo possuído); a sisa etc. 

			Todavia, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios somente podem criar os tributos incluídos, pela Constituição, nas respectivas competências impositivas. Nesse contexto, o Imposto sobre Grandes Fortunas é um imposto incidente sobre o patrimônio. 

			A Constituição Federal de 1988, no seu art. 153, inciso VII, estabeleceu que compete à União instituir, entre outros, o imposto sobre “grandes fortunas, nos termos de lei complementar”, inspirado em tributos semelhantes criados em outros países, mas sem um estudo prévio e meticuloso sobre suas vantagens e desvantagens, sob os aspectos políticos, econômicos e sociais e em função da realidade brasileira. 

			Com fundamento nesse preceito, diversos projetos de lei complementar foram apresentados ao Congresso Nacional para instituir o Imposto sobre Grandes Fortunas, gerando imensas controvérsias, sobretudo porque se de fato vier a ser implementado em nosso país, a par de implicar em confisco de bens – o que é vedado pela Constituição (art.150, IV), acabará por incidir sobre o patrimônio da classe média.   

			2.2 - FUNDAMENTOS E LIMITAÇÕES CONSTITUCIONAIS

			A Constituição Federal de 1988, no seu art. 153, inciso VII, estabeleceu que compete à União instituir, entre outros, o imposto sobre “grandes fortunas, nos termos de lei complementar”. 

			A Carta não cria efetivamente os impostos federais, estaduais e municipais. Apenas atribui competência à União, aos Estados e aos Municípios para criá-los mediante lei ordinária. Em relação ao Imposto sobre Grandes Fortunas, a Constituição exige lei complementar, evidentemente em função da natureza especialíssima desse tributo, não só sob os aspectos constitucionais e jurídicos, mas também sob os aspectos socioeconômicos, políticos e técnicos. 

			Sob o aspecto formal e como dispõe o art. 69 da Constituição, “as leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta”. “Sob o aspecto material – observa Sacha Calmon Navarro Coelho6, a lei complementar é a que tem por objetivo (conteúdo) a complementação da Constituição, quer ajuntando-lhe normatividade, quer operacionalizando-lhe os comandos” (CC1988, Sistema Tributário).  Assim, dada a relevância da matéria, a Constituição dispensou à criação do Imposto sobre Grandes Fortunas tratamento diverso daquele dispensado à criação dos demais impostos, que podem ser instituídos por lei ordinária.

			De qualquer forma, tanto a lei ordinária federal, estadual e municipal, como a lei complementar, ao criar qualquer um dos impostos enumerados pela Constituição, terá de observar os princípios constitucionais aplicáveis, sobretudo aqueles que visam à proteção dos contribuintes.
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